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Instituto fecha o ano 
com chave de ouro! 

Atendendo ao honroso convite formu-
lado pelo colega Carlos Fernando 

Westphalen Santos, que ilustra esta pági-
na 1  nosso presidente José Maria Siviero 
estará em Porto Alegre para acompanhar 
e participar do 19 Congresso de Registra-
dores Públicos do Rio Grande do Sul, re-
alizando uma palestra. O evento está 
marcado para as 15 horas do (lia 14 de 
novembro próximo, nos salões do Hotel 
Continental em Porto Alegre. 

Para facilitar a presença de todos 
os colegas da região e, ao mesmo tem-
po t  prestigiar aquele acontecimento, a 
diretoria do IRTDPJB optou por realizar 
no mesmo dia e local a nossa 7a  Reunião 
Regional, a derradeira de 1990, sob a co-
ordenação do colega e vice-presidente 
do Instituto, José Flávio Bueno Fischer. 

Dessa forma, você tem um dia in-
teiro para discutir os temas-ligados ao 
Registro de Títulos e Documentos e das 
Pessoas Jurídicas, com especial realce pa-
ra as sugestões de alteração da Lei de 
Registros Públicos. 

ANOTE E PRESTIGIE 

COM SUA PRESEN ÇA: 

Dia: 14 de novembro de 1990 
9:30 horas - 7 Reunião Regional 

1 5:00 horas - 1. Congresso de Registradores 
Local: Salão de Hotel Continental 
Largo Vespasiano Júlio Veppo, 77 

Porto Alegre, RS 
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E a  criado 0  

'L° NotifCO 
Já devidamente aprovado pela diretoria do Instituto, o "pooi" 

inicia sua trajetória com o regulamento que RTD Brasil publica aqui. 
Eventuais sugestões e/ou críticas serão sempre bem-vindas, já que 

o maior objetivo é interligar os colegas de todo o Brasil no sentido 

de que os RTDs e PJs  prestem sempre o melhor e mais rápido serviço à coletividade. 

Considerando a n'ecessidade 
de oferecer ao público usuário 
uma forma rápida, dinâmica, eco-
nômica e eficiente de promover 
as notificações extrajudiciais em 
qualquer ponto do território nacio-
nal; 

Considerando que ao adotar 
esse procedimento, as serventias 
extrajudiciais estarão oferecendo 
excelente contribuição à moderni-
dade que deve chegar a todos os 
serviços registra is do país, bem co-
mo proporcionando ao usuário a 
certeza de que suas notificações 
podem ser feitas de forma segura 
e rápida, dispensando a necessida-
de de deslocamentos físicos onero- 
sOS; 

A Diretoria do Instituto de 
Registro de Títulos e Documentos 
e de Pessoas Jurídicas do Brasil re-
solve criar, em caráter experimen-
tal, o "POOL NACIONAL DE NO-
TIFICAÇÕES EXTRAJUDICIAIS", 
que será regido por estas caracte-
rísticas básicas: 

Somente participam do PNNE 
os associados do Instituto. 

Semestralmente o Instituto en-
viará a cada um dos associados, 
quites com os cofres da entida-
de, a relação completa dos asso-
ciados e respectivos endereços, 
de modo a facilitar as comuni-
cações. Quando for o caso, se- 

rão encaminhadas listas comple-
mentares com os novos associa-
dos e exclusões. 
Os serviços do PNNE serão exe-
cutados de forma integrada e 
padronizada, obedecendo aos 
seguintes critérios: 

a)Ao receber uma notificação ex-
trajudicial para cumprir em ou-
tra localidade, deverá ser feita 
consulta à lista de associados 
integrantes do "pool" para co-
nhecer a condição de sócio do 
Instituto daquele serviço regis-
traI. 

Confirmando tratar-se de asso-
ciado, a notificação extrajudi-
cial deve ser registrada normal-
mente na serventia onde está 
sendo apresentada e, em segui-
da, remetida à localidade onde 
deve ser cumprida, aos cuida-
dos do colega associado, por 
via sedex. 

Este, ao receber o documento, 
deve registrá-lo normalmente e 
providenciar o seu cumprimen-
to preferencial dentro das 48 
horas seguintes. 

Uma vez certificada a entrega, 
ela será registrada normalmen-
te em seus livros e remetida 
imediatamente, via sedex, para 
o serviço registral de onde veio, 
acompanhada de demonstrati-
vo de custas, emolumentos e 
outras eventuais despesas. 

Ao chegar à serventia de origem, 
o oficial registrará normalmen-
te a certidão de cumprimento 
da notificação, a fim de que a 
qualquer tempo o apresentan-
te possa obter novas certidões, 
sem precisar recorrer à localida-
de onde ela foi cumprida. 

O demonstrativo de custas e 
emolumentos e outras despesas 
deverá ser liquidado no prazo 
máximo de 48 horas após seu 
recebimento, também via sedex. 

As eventuais consultas, dúvi-
das, atrasos no cumprimento 
ou impossibilidade de comunica-
ção poderão ser encaminhadas 
ao Instituto, que coloca otelefo-
ne (011) 32-0585 à disposição 
de todos os participantes do 
PNNE. 

É fundamental que os integran-
tes do PNNE encaminhem à se-
de do Instituto um exemplar 
do regimento de custas e emolu-
mentos que praticam, bem co-
mo suas alterações para que se-
ja possível ao Instituto manter 
intercâmbio de informações a 
esse respeito. 

6. Sempre que possível, os integran-
tes do PNNE remeterão à sede 
do Instituto relatórios de suas 
experiências com a utilização 
do PNNE, de modo a tornar pos-
sível seu aperfeiçoamento, em 
benefício de todos. 
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íí1 Em Fortaleza... 1 Como pular de 10 para 
60 documentos por dia 

Tudo começou em 1987, quan-
do Milton Morais conheceu josé Ma-
ria Siviero e acreditou nas informa-
ções e sugestões então recebidas. Até 
ali, o Cartório Morais Correia, de For-
taleza, CE, registrava apenas 10 docu-
mentos por dia. 

Confiante de que a moderniza-
ção era a base para o futuro, Milton  

implantou, com a ajuda do filho, a 
microfilmagem e o processamento 
de dados, ao mesmo tempo em que 
iniciava um trabalho junto ao merca-
do para divulgar os serviços presta-
dos pelos RTDs e PJs. 

Decorridos poucos meses, já era 
possível notar a validade da iniciati-
va. Hoje, são registrados 60 documen-
tos por dia e tanto o pai como o filho  

têm absoluta certeza de que com 
um bom e permanente relacionamen-
to com os usuários potenciais, será 
perfeitamente possível alterar para 
melhor essa performance. 

As fotos mostram uma parte das 
instalações do Cartório Morais Cor -
reia, quando da recente visita feita 
pelo presidente José Maria Siviero. 

Tema desta consulta: 
Notificações por A. R. 

Ø colega José Maurício da Silveira 
Moraes, da cidade de Passos, MC, 
encaminhou-nos esta consulta: 

"Podem as Notificações Extrajudi-
ciais, efetuadas pelo Cartório, serem reme-
tidas por carta A. R.?" 

Explica ainda o colega consulente que: 
"1. Tal dúvida prende-se ao fato de 

que o juiz de Direito da Comarca, aten- 
dendo a solicitação deste Serventuário 
determinou que a medida fosse efetuada; 

2. O livro de Nicolau Balbino Filho 
- "Contratos e Notificações no Registro 
de Títulos e Documentos", em sua fI. 
175, apesar de dizer que opta pela Notif 1-
caçao pessoal, reconhece que alguns car-
tórios a fazem pelo Correio; 

3. Alguns advogados não aceitam ter-
minantemente que as notificações sejam 
pelo Correio e solicitam que as mesmas 
sejam efetuadas pessoalmente; 

Assim, em resguardo de responsabili 
dades futuras, solicito seja informado se 
estou correto, atendendo a determinação 
do juiz, ou qual a forma correta de proce-
dimento". 

O nosso IRTDPJB responde 

1. É importante notar que o sistema 
adotado há longos anos em São Paulo, e 
mais recentemente em vários pontos do 
país, não realiza a Notificação por A. R., 
mas somente remete a convocação para  

que o notificado compareça ao Cartório, 
a fim de tomar ciência da Notificação. 

Em não comparecendo o notifica-
do, cabe à serventia promover uma ou 
mais diligências, com a finalidade de pro-
ceder à notificação pessoal no endereço 
fornecido. 

Parece normal que, atendendo à 
solicitação de clientes especiais, tais noti-
ficações sejam cumpridas através de dili-
gência, em detrimento da convocação 
por A. R.. 

Por último, em havendo determina-
ção expressa do MM. Juiz Corregedor não 
há que falar em responsabilidade futura. 

Acreditand6 ser oportuno, sugerimos 
a leitura do RTD Brasil n° 3, que tratou 
do assunto na página 11. 

- 
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Uso da expressão "banco" 
com poslçao de denominação 

na 
social 

A empresa Baneg - Banco de Negó-
cios Ltda. requereu o arquivamen-
to de alteração contratual de socie- 

dade originariamente civil, com a introdu-
ção de atividades comerciais, para ingres-
so no registro do comércio, sendo o pedi-
do sustado, para que fosse adequado o 
instrumento à denominação e ao objeto 
social, de acordo com o Parecer n° 12188. 

Na oportunidade, a requerente não 
contestou a impugnação quanto ao obje-
to comercial, mas o fez relativamente 
ao uso da expressão banco na denomina-
ção. Todavia, permaneceu a preponderân-
cia da atividade civil, haja vista que na 
denominação os sócios indicaram Banco 
de Negócios. Aliás, no Parecer 12188. foi 
bem colocada a observação do ilustre pro-
curador de que são civis as atividades 
que os sócios enquadram sob o nome de 
"negócios". Assim, in casu, entende-se a 
sociedade como civil e, portanto, nâo re-
gistrável no registro do comércio. 

No que concerne ao uso de expressão 
banco, objeto de restrição no citado Pare-
cer 12188, o qual externa entendimento 
de que "banco" indica empresa que de-
senvolve certa atividade comercial especí -
fica (financeira) e por isso "é denomina-
ção de um dos ramos do comércio e só 
por esse pode ser usado", tal compreen-
são não foi agasalhada no Parecer 12189. 
Nesta peça, o ilustre procurador, após al-
gumas considerações sobre a matéria, in-
voca julgamento do Supremo Tribunal Fe-
deral, que restaurando sentença de pri-
meiro grau acolheu sua manifestação, se-
gundo a qual "nâo existe lei que reserve 
o uso da palavra 'Banco' para instituições 
financeiras". 

E o parecer concluiu que, apesar da 
licitude da denominação social adotada, 
com a inclusão da palavra banco, ela re-
flete a predominância da natureza civil 
da sociedade, razâo pela qual manifesta-
se o ilustre procurador pelo indeferimen-
to do arquivamento do instrumento de 
alteração contratual. O parecer, que trans-
crevemos, foi acolhido pelo Plenário da 
j ucesp, em sessão de 2 de fevereiro de1989.   
Parecer n? 12/89 
Jucesp 
Procuradoria Regional 
Parecer n° 0001 2/89 
Prot. n° 196.679188 
Requerente - Baneg - Banco de Negó-
cios Ltda. 
Sociedade limitada - Alteração do obje-
to social, de natureza civil, com a coloca-
ção de atividades comerciais, para ingres-
so no registro do comércio - Preponde-
rância das atividades civis, refletida inclu-
sive na denominação social - Arquiva-
mento indeferido. 

Senhor Procurador-Chefe 
Trata-se de pedido de reconsideração 

da exigência que, com fuicro no Parecer 
n912/88 desta Procuradoria Regional, sus-
tou o arquivamento de alteração contra-
tual de sociedade originariamente civil, 
que pretende seu ingresso no registro do 
comércio, a fim de que fosse consertado 
o instrumento quanto à denominação e 
ao objeto social. 

Alega a requerente que aceitou a im-
pugnação ao objetivo social, apontado 
pelo citado Parecer como de natureza ci-
vil, dando-lhe nova enunciação, mas con-
testa a impropriedade do uso da expres-
são Banco na determinação da sociedade. 

E o relatório. 
Opino 

A preponderância de atividades 
de ordem civil, no objetivo social, perma-
nece inalterada, a ponto de levar os só-
cios a indicar apenas elas na denomina-
ção da sociedade.— Banco de Negócios. 
Ficou bem colocado no Parecer n. 12188 
serem civis as atividades que os sócios 
enquadram ou enfeixam sob o nome de 
"negócios". 

Ora, acentuada a natureza civil das 
atividades principais, a sociedade é, em 
contrapartida, civil, e como tal não regis-
trável no registro do comércio. 

Não obstante essa questão prejudi-
cial, cumpre examinar o segundo ponto 
da exigência, referente ao uso da palavra 
Banco no nome de pessoa jurídica não in-
cluída entre as que são conhecidas por "en-
tidades financeiras". 

O Parecer 12188, em que se funda-
mentou a decisão recorrida, se orientou 
no sentido de que no nome comercial não 
pode "constar vocábulo que transmita fal-
sa idéia a respeito do objetivo da socieda-
de". Com essa linha mestra traçada, e 
considerando que "banco" indica "empre-
sa que desenvolve uma certa atividade 
comercial específica, e por isso "é den-
minação de um dos ramos do comércio 
e só por esse pode ser usado", negou à 
requerente - que não é entidade finan-
ceira - o uso da expressão. 

Em que pesem os bens lançados fun-
damentos do Parecer, que demonstra o 
apuro e a cultura do iluste parecerista, te-
mos que, permissa venha, falta suporte 
de ordem legal para sustentar a tese. 

No campo administrativo do registro 
do comércio lembramos que o E. Plenário, 
pela Deliberação 1174, considerando que 
"pela evolução do direito econômico-f i-
nanceiro e consuetudinário, várias expres-
sões oriundas da atividade mercantil ou 
a ela vinculadas passaram a ser usadas 
para a composição de denominações de  

atividades de interesse público", questio-
nou as denominações "contendo expres-
são que permita confundir o seu nome 
comercial com o de órgãos públicos, enti-
dades privadas de interesse público, ou 
de organismos internacionais, tais como 
Bolsa, Câmara, Caixa, Bureau". 

Como se vê, a preocupação foi a de 
proteger entidades ou órgãos ligados à 
esfera pública, razão por que nenhuma 
menção se fez ao vocábulo "banco". 

Por outro lado, mais recentemente, 
a Instrução Normativa n° 5186, doDNRC, 
manteve a mesma orientação, dispondo 
no art. 50.: "Não são registráveis os no-
mes comerciais que incluam ou reprodu-
zam em sua composição siglas ou deno-
minações de órgãos públicos da adminis-
tração direta e indireta, de fundações e 
organismos internacionais". 

O Supremo Tribunal Federal, no julga-
mento do RE n9 72.432-SP, restaurando a 
senteça de primeiro grau, acolheu sua 
manifestação de que "não existe lei que 
reserve o uso da palavra "Banco"para Ins-
tituições financeiras" (REV. Trimestral 
de jurisprudência. vol. 591918). 

Nestas condições, entendemos que 
a expressão "banco" pode ser livremente 
usada no nome comercial de sociedade 
não identificada como instituição finan-
ceira, desde que com esta não provoque 
confusão. 

Em face do exposto, apesar da lici-
tude da denominação social adotada, 
mas em razão dela mesma, que refletq a 
predominância da natureza civil da soie-
dade, opinamos pelo indeferimento do 
arquivamento do instrumento apresenta-
do, por não ser próprio do registro do co-
mércio. 

É o parecer que submetemos à sua 
alta consideração. 

Procuradoria Regional, 24 de janeiro 
de 1989. F.A.C. Veiga de Castro - Procu-
rador do Estado Nível IV 
De Acordo 

Revendo posição anterior sustenta-
da no Parecer n° 0012188 desta Procurado-
ria Regional, face aos novos argumentos 
trazidos à colaçao, em especial o aresto 
do Colendo STF enunciado, manifestamos 
nossa concordância com o vertente pro-
nunciamento jurídico, inclusive pelo inde-
ferimento do pedido, aduzindo, "argumen-
tadum", o acórdão prolatado na Apela-
ção Cível n° 86.842-1,da Sétima C.C./TJESP, 
de 03.6.87 (RJTjESP-LEX 109, pgs. 1861187, 
corroborado pela urisprudência sita in 
"RJTJESP", ed. LEX, vois. IV1106 e 26135, 
"RT", vois. 306/256, 393/252e421/130. P.R. 
em 25.01 .89 Francisco Roque Procurador 
Regional 
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